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Os principais compromissos, os 
fundamentais da próxima (oita
va) Constituição brasileira, são 
com o futuro. Por isso deve ser 
sintética, já que os casuísmos logo 
envelhecem, passam a exigir re
formas. Se elas são fáceis, a Cons
tituição vai sendo descaracteriza
da; se difíceis, a insatisfação aca
ba por fazé-la ruir. E nenhum 
maior compromisso pode haver 
com o futuro que o compromisso 
com a educação. É a própria con
tinuidade das gerações em jogo, a 
permanência da Nação por cima 
dos partidos e facções, interesses 
imediatistas. ./ 

A primeira educação tem de ser 
pleonasticamente a do Io grau, ou
trora chamada de educação pri
mária (em Portugal ainda se diz 
assim). Continua o analfabetismo 
residual de quase um terço da po
pulação total, adotado que seja o 
critério do alfabetismo funcional, 
aplicado pela Unesco ao Terceiro 
Mundo: saber assinar o nome e 
contar até dez. Pobre parâmetro 
muito diverso do aceito pelo Pri
meiro e Segundo Mundos, para os 
quais o alfabetizado precisa, no 
mínimo, de sete anos de escolari
dade, do contrário ocorre o fenó
meno da regressão, além da tal 
precária funcionalidade pouco 
servir na prática. Segundo as ca
tegorias do Primeiro e Segundo 
Mundos, o Brasil estaria com ses
senta por cento de analfabetos, o 
avesso daquele suposto otimismo 
terceiro-mundista. 

A situação apresenta-se, por
tanto, muito, muito grave. Inclu
sive o número absoluto dos anal
fabetos tende a aumentar, por 
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mais que diminua em termos re
lativos. Isto é, o Governo vai con
seguindo diminur a quantidade de 
analfabetos, porém não ao ponto 
de eliminá-la, porque a taxa de
mográfica prossegue alta e sem
pre sobram analfabetos e cada 
vez mais, num infernal círculo vi
cioso. 

A única saída consiste em ata
car frontalmente o problema, a 
começar pela Lei Maior, a Consti
tuição, Carta Magna do País. Ne
la precisa constar, outra vez e 
com maior ênfase, a determina
rão expressa do ensino primário 
obrigatório e gratuito, a cargo dos 
Estados, não dos municípios como 
se vinha pensando há tempos. Es
tes não dispõem nem disporão de 
recursos. O Fundo de Participa
ção mal lhes permite a sobrevi
vência da burocracia local, com 
frequência em distritos elevados 
sem outra razão senão as de elei-
toralismo. 

Em seguida vem o ensino médio 
ou de 2° Grau, também técnico. 

Qualquer pessoa, física e não só 
jurídica, sabe das dificuldades de 
encontrar um técnico qualquer ao 
quebrar um automóvel, ou um 
eletrodoméstico maior, num fim 
de semana. Dificílimo achá-lo. 
Quase uma tragédia de angústia 
em procuras numa hora especial. 

O Brasil necessita, ainda e sem
pre, do escalão intermediário 
mais simples. Os hospitais têm 
médicos, mas não enfermeiras 
capacitadas; os computadores 
têm analistas, mas não digitado
res além de semi-analfabetos, e 
assim por diante, num nunca aca

bar. Tanto pior no setor rural, on
de os agrónomos também não en
contram continuidade das suas 
propostas. Levando os proprietá
rios a descrerem nas possibilida
des de mudança. O mesmo se apli
ca ao funcionalismo público, com 
"DAS", "FAS" e "DAI" isolados 
na cúpula sem sequer datilógra-
fos suficientes. E interminável o 
desfile da incompetência desas-
sistida, embora não insuperável. 

Apenas por último, apesar de 
last but not the least, comparece a 
chamada educação superior: hu
manista, científica e tecnológica 
no quadro de crise das universida
des. Elas urgem uma profunda re
formação. O MEC, diante da 
ameaça de greve de funcionários 
e professores, concordou em sub
meter ao debate seu anteprojeto 
de lei de mais uma reforma da re
forma universitária. Cabe agora 
aos interessados se pronunciarem 
abalisadamente, sem paixões se
não pela cultura. Não se deve, in
clusive aqui, partir de preconcei
tos e sim de pressupostos. Os da 
necessidade de ciência e tecnolo
gia próprias, criativas, não tanto 
autóctones, porque também no co
nhecimento tudo se transforma, 
porém com certeza adaptadas às 
exigências prementes do desen
volvimento brasileiro. Com rea
lismo, acima de tudo, porque o 
País é pobre. 

Para animar tudo isso, que a 
Emenda João Calmon seja manti
da na Constituição sem meio-
termos, claramente, afastando 
ambiguidades dos tipos já contri
buindo para dispersão dos seus re
cursos. , 


